PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 47  , DE 2007

Dispõe sobre a insubsistência da decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e determina o arquivamento do processo n° RGL 02535/2007.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1° - Resta insubsistente a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, proferida pela E. Primeira Câmara referente ao Processo TC 006472/026/2006, que julgou irregular o contrato firmado entre a Secretaria dos Negócios da Segurança Pública - Delegacia Seccional da Polícia Jundiaí e Auto Posto Marataí Ltda, objetivando o fornecimento mensal de 9.000 litros de álcool etílico hidratado e 22.800 litros de gasolina comum. 

Artigo 2° - Arquivem-se os autos, por não se visualizar irregularidades na presente contratação. 

Artigo 3° - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 1º/8/2007

Apresentado pelo relator especial, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, em seu Parecer nº 1256, de 2007, sobre o Processo RGL nº 2535/2007.
